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PREFÁCIO


A obra “DIREITO AO ABORTO: reflexões disruptivas em busca do protagonismo feminino sobre o direito ao próprio corpo” se confunde com inquietações e irresignações da própria autora, a qual também nomino como Josi Souza, vez que assim ela se apresenta e se reconhece como sujeita humana perante o mundo.


A sedimentação do trabalho dissertativo em livro corrobora a travessia desconstrutiva / reconstrutiva pessoalmente vivenciada pela autora, seja pela sensibilidade, seja pela inquietude, seja pela alteridade, seja pela dororidade em vislumbrar pares para além do seu lugar de fala.


Assim, a força e a propriedade das argumentações sociológicas, médicas e jurídicas, atreladas aos dados científicos colhidos em fontes secundárias pretendem descortinar desigualdades e assimetrias impertinentes, que ceifam o direito de ser e obscurecem o protagonismo feminino sobre o corpo, sobre a vida, sobre o mundo.


Nessa perspectiva, sendo todas nós constante e sumariamente condenadas quando manifestamos o exercício consciente, discernido e assertivo de contra hegemonia, isto é, o exercício de autonomia que confronta os deveres de conduta pré-estabelecidos às mulheres, tem crucial serventia obras que privilegiam a selvageria feminina.


A autora, portanto, atreve-se a se rebelar contra paradigmas seculares, a que se incluem múltiplas e abissais violências e colonialidades (de poderes e de saberes) a nós direcionadas.


Não sem razão, o caminho epistemológico traçado perpassa por discussões acerca (i) do controle do corpo e da sexualidade das mulheres; (ii) da maternidade compulsória e naturalização dos comportamentos femininos; e, (iii) da autodeterminação das mulheres e desdobramentos das relações de poder.


Nessa conjectura, a discussão sobre o direito ao aborto ganha contornos para além da seara jurídica, fomentando, de forma técnica e extremamente lúcida, reflexões – igualmente imprescindíveis ao debate –, concernentes às repercussões sociológicas, punitivistas e de saúde pública brasileira.


A autora elucida: “[…] E essa proposta de resistir na intersecção das múltiplas formas de opressão só se viabiliza a partir do desocultamento das subjetividades e intersubjetividades operadas pela imposição colonial do gênero. Sendo assim, a tarefa disruptiva da dogmática jurídica e das imposições sociais alicerçadas pela epistemologia hegemônica inicia-se com a leitura e visualização do lócus fraturado, identificando o círculo cínico e as respectivas violências epistêmicas que negam às mulheres o direito à autodeterminação, a liberdade sobre suas vidas e corpos e ainda a dignidade de serem protagonistas de suas próprias histórias.”


O atrevimento da autora reside, portanto, na desinvisibilização dos incontáveis corpos periféricos renegados pela sociedade, pela Igreja, pelo Direito, pelo Estado e pela história.


Assim, o convite coletivo e dialógico de (re) pensar autodeterminação e o direito de decidir sobre o seu corpo, é também uma estratégia disruptiva a fim de devolver o protagonismo do ´precípuo discernir´ à diversidade.


Às sujeitas diversas, uma derradeira, mas necessária advertência: esta obra versa sobre todas nós, e o risco de emancipação, de libertação e de empoderamento, sobretudo quanto ao direito ao próprio corpo, após imersão nos achados teóricos da escritora serão, felizmente, irreparáveis; avante?


Coletivo Marília de Dirceu, Outro Planeta, julho de 2020.






Paula Veiga.







APRESENTAÇÃO


Quando se discute o gênero, ou quando se discute o ser mulher, uma série de padrões naturalizados são levantados como referência ao feminino e ao devir sujeito feminino, ações concatenadas que exigem uma postura e uma visão de mundo, mas não levam em consideração aquele indivíduo com a sua devida autonomia. Uma das frases celebre de Audre Lord: “Eu não sou livre enquanto alguma mulher não o for, mesmo quando as correntes dela forem muito diferentes das minhas”, retrata com sabedoria essa busca por autonomia e a extensão da luta que as mulheres travam todos os dias.


Josiene Souza, autora desta obra, toma pelas mãos e concretiza em um mundo misógino e patriarcalista um manifesto pela autonomia da mulher, pela sua visão de mundo e pelo domínio do próprio corpo. Formada pela Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) em 2015 e mestra pela mesma instituição em 2019, Josiene, conhecida também por Josi, que hoje é professora da Faculdade de Direito de Conselheiro Lafaiete (FDCL), constrói uma carreira dedicada ao ensino e à pesquisa, bem como à luta pela igualdade entre os gêneros. Para aqueles que têm sorte, como eu tenho, de conhecê-la, fica claro a dedicação e empenho por um ensino que abrace a todos e todas e que não se limite as teorias, mas que se faça prática de vida.


O livro, dividido em três capítulos argumentativos, parte da perspectiva de como os discursos e a atribuição de lugares atravessam as construções do gênero, cerceando o campo de atuação e, fazendo-o não só de maneira a limitar fisicamente, mas principalmente por intuir que os limites atribuídos ao campo físico seriam reflexos de limites de competência ou de compreensão, cerceando o sujeito feminino ao cárcere da representação pelo outro, o homem, muitas vezes personificado pelo Estado ou pelos ideais da igreja.


Sem perder o foco da luta feminista como uma luta global, a autora brilhantemente aborda a luta local a partir do enfoque do feminismo decolonial, o que a permite ir além do “vazio”, ou determinação de um “segundo sexo”, colocando a mulher, principalmente a mulher brasileira, como sujeita real que ela é.


Assim, torna-se concreta a abordagem da questão da autodeterminação e autonomia da mulher em relação ao seu corpo, abrindo-se então espaço para compreender quais normas e poderes atuam como mordaças e correntes, seguindo o caminho para a investigação das leis e do judiciário brasileiro quando em discussão o direito ao aborto. Também, como uma das questões centrais a todo esse magnífico trabalho, sendo uma das linhas que costuram tão perfeitamente essa obra atual e necessária, coloca em voga como abrir caminhos para a emancipação da mulher quando as próprias construções sociais transformaram o corpo, a autonomia e a temática do aborto em tabus, pecados ou crimes.


Poucas pessoas teriam a competência de construir uma obra tão consistente e libertadora, com o potencial de fazer-nos repensar o ser mulher e nosso lugar de luta e de atuação no mundo. Mas, para além disso, capaz de fazer uma sociedade inteira enxergar as correntes que as aprisionam e que usam para aprisionar.


Portanto é imprescindível a leitura dessa obra e reflexão de seu conteúdo. E mais que isso, é imprescindível que mais Josienes tenham liberdade para atuação nesses espaços que representam e reconstroem o devir sujeito feminino, e que devem ser fortalecidos. Pois mesmo com inúmeras dificuldades e os novos desafios vivenciados cotidianamente, realizações como este trabalho de excelência da Josi, possibilitam que uma mulher rompa com os elos das correntes e conquiste sua autonomia, aprendendo a superar os limites da sociedade patriarcalista, machista e misógina. Reelaborando mecanismos e tentando romper com o poder fálico e, assim, alterando toda essa cadeia concatenada. Como colocado por Maya Angelou, “toda vez que uma mulher se defende, sem nem perceber que isso é possível, sem qualquer pretensão, ela defende todas as mulheres”, e é esse o resultado dessa obra, a defesa de todas as mulheres.






Jéssica de Paula Bueno da Silva.


Advogada Popular, empregada pública, doutoranda em direito pela UFMG.
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		INTRODUÇÃO

	


A discussão sobre o aborto no Brasil perpassa por diferentes perspectivas de ordem moral, religiosa, antropológica, filosófica, jurídica, dentre outras angulações que permitem analisar a referida temática a partir de um viés interdisciplinar. No presente livro, objetiva-se problematizá-la a partir de uma reflexão quanto à estrutura sexista e misógina globalmente institucionalizada, a qual foi eficaz em reproduzir sistemas de signos sobre uma lógica de controle e dominação, vez que nela, extirpa-se das mulheres o direito a sua autodeterminação; de modo que, para este trabalho, merece relevância questões relativas ao direito ao próprio corpo a partir de uma perspectiva feminista.


Diante disso, propõe-se, no capítulo 2, como premissa inicial, abordar os elementos teóricos para a referida pesquisa, quais sejam, os mecanismos de controle do corpo e da sexualidade das mulheres partindo da construção teórica de Michel Foucault (1999) sobre biopolítica. A respeito de tal assertiva, repensar como se delineou os papeis de gênero a partir da fronteira entre espaço público e privado, torna-se fundamental para revelar suas implicações diferenciadas para mulheres e homens que naturalizaram a maternidade, a dedicação à vida doméstica e o cuidado com traços naturais e distintivos às mulheres à luz das reflexões de Pierre Bourdieu (2012).


Na segunda seção desse capítulo, adentrar-se-á na teoria do círculo cínico (GOLDEMBERG, 2002, p. 14), a qual tem sido referenciada por Márcia Tiburi (2014), com objetivo de desconstruir o discurso e a estrutura de poder de dominação patriarcal que põe em cena de um lado o sujeito enganador, os homens, e de outro o enganado (TIBURI, 2014), as mulheres subalternizadas que tem, muitas vezes, a sua liberdade, a sua autonomia e os seus corpos controlados por seus maridos, companheiros, pelo Estado ou até mesmo pela igreja. Ao longo desta exposição, argumentar-se-á de forma crítica com o intuito de superar as armadilhas da epistemologia machista dominante que imperam sobre a temática do aborto, consequentemente, sobre o direito de decidir das mulheres sobre seu próprio corpo. Frisa-se que não há intenção de ofender as mulheres, neste trabalho, ao apresentá-las na posição de “sujeito enganado”, ao contrário, visa manifestar e despertar a consciência crítica do leitor sobre esta perspectiva e buscar mecanismos disruptivos.


Para tanto, na seção seguinte, serão analisados os movimentos feministas no Brasil a partir de diferentes ondas, em que as práticas e as formas organizacionais variam conforme o contexto histórico-político do país. Discutir-se-á como o gênero proporciona uma gramática comum de enfrentamentos contra a política do patriarcado no campo dos direitos sexuais e reprodutivos. Posto isso, adentrar-se-á na pauta da interseccionalidade necessária para entrelaçar e ressignificar o movimento a partir das lutas nacionais e transfronteiriças contra diferentes formas de opressão que articulam a desigualdade social, sexual e racial. Ademais, colocar-se-á como mecanismo de desobediência epistêmica a proposta de um feminismo decolonial, a partir das contribuições da filósofa María Lugones (2008), lançando luz sobre a necessidade teórica de enfocar a epistemologia feminista para além da interseccionalidade, vez que a intersecção apresenta um “vazio”, e o termo “mulher”, sem especificação de suas possíveis fusões, esconde parte da subalterização que a colonialidade do gênero implica (LUGONES, 2008, p. 82).


Ultrapassada esta premissa, lança-se para o debate, na seção 2.4, a questão da autodeterminação das mulheres sobre seu próprio corpo, incluindo o direito ao aborto, como desdobramentos das relações de poder, haja vista que o corpo feminino é controlado, objetificado, erotizado e invisibilizado pela máquina misógina patriarcal. As fundamentações teóricas trazidas nessa problematização são sustentadas pelos ensinamentos de Márcia Tiburi (2018) e Flávia Biroli (2014; 2016).


No capítulo 3, traz-se à lume as repercussões sócio-jurídicas que versam sobre o direito ao aborto. Para tanto, por meio de pesquisas bibliográficas, amparadas nas contribuições médicas de Mario Francisco Giani Monteiro, Leila Adesse e Jefferson Drezzett (2015) serão estudados dados fornecidos por diversos órgãos de pesquisa, a fim de aferir as estimativas do aborto induzido no Brasil e os números de internação no SUS por faixa etária, causados pela prática ilegal. Ademais, discutir-se-á o trabalho realizado pelo Ministério da Saúde (2009) que problematizou os principais impactos sobre o aborto como uma questão de saúde pública. E para reforçar a problemática, importante apresentar também a Pesquisa Nacional de Aborto, PNA, realizada por Debora Diniz, Marcelo Medeiros e Alberto Madeiro (2016), a qual objetiva oferecer dados sobre a magnitude do aborto, sendo que esse estudo se consubstanciou em uma técnica de urna, tipo de avaliação escolhida para coletar dados e aferir as taxas mais precisas sobre a referida prática no país.


Ultrapassado o delineamento sobre os impactos sociais que envolvem a ilegalidade do aborto, serão apresentadas as hipóteses de aborto legal no país, dentre elas, aborto necessário e o terapêutico, previstos no artigo 128 do Código Penal Brasileiro (BRASIL, 1940). Posteriormente, adentrar-se-á na discussão jurídica da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF n. 54), oportunidade em que o STF declarou inconstitucional a interpretação de acordo com a qual a interrupção da gravidez de feto anencefálico é conduta tipificada pelo Código Penal. Nesse ponto, também destacar-se-á a possível diferenciação entre aborto e antecipação terapêutica do feto anencéfalo, por conseguinte, analisar-se-á o fenômeno do slippery slope e a possibilidade de estender os efeitos dessa decisão a outras síndromes.


Na seção 3.5, apontar-se-á um estudo paradigmático sobre a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI n. 5581), que se encontra em curso, a qual discute a possibilidade de aborto em caso de mulheres infectadas com o Vírus Zika. Neste ponto, indispensável discutir a partir de referenciais teóricos médico Jefferson Drezett e Thomaz Rafael Gollop (2016) e antropológico de Débora Diniz (2016) que a epidemia provoca um intenso sofrimento psíquico nas mulheres diante das incertezas científicas sobre as anomalias congênitas causadas pelo zika e pela falta de políticas públicas para a garantia de direitos da mulher e de seus futuros filhos. Ademais, pretende-se demonstrar, nesse contexto, que o direito ao aborto corresponde ao exercício da autonomia privada das mulheres no âmbito reprodutivo e sexual com repercussão nas esferas do planejamento familiar e da saúde pública.


Outra decisão importante a se destacar, no item seguinte, refere-se ao julgamento do Habeas Corpus (HC n. 124.306), realizado em novembro de 2016, em que o Supremo Tribunal Federal considerou válida a interrupção da gravidez realizada no primeiro trimestre, afastando a condenação penal dos acusados de cometer o aborto em uma clínica clandestina no Rio de Janeiro. Argumentou-se, então, no sentido de a criminalização ser incompatível com a autonomia privada e os direitos reprodutivos da mulher, além de afetar a integridade física e psíquica da mesma (BRASIL, 2017b). Apesar de não ter caráter vinculante, ficando restrita apenas a esse caso em específico, a advogada Ilka Teodoro aponta que a referida decisão tem um papel fundamental de jogar luz sobre o assunto (LIMA, 2016). O grande mérito foi ter feito o aborto virar pauta. E virar pauta significa fazer nossa voz ecoar”.


Posteriormente, investigar-se-á os preceitos que fundamentam a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF n. 442) em torno da expectativa para a descriminalização do aborto até a 12ª (décima segunda semana) semana de gravidez. Propõe-se ainda uma breve análise da Audiência Pública da aludida ação, a partir de discursos pontuais dos expositores envolvidos na questão, tanto favoráveis à descriminalização do aborto que se fundam no exercício da autonomia privada e na liberdade da mulher, quanto aqueles contrários, que se embasaram em conteúdos religiosos pautados na valorização do direito à vida do embrião.


Desse modo, problematiza-se: como auferir a autodeterminação das mulheres e pensar no direito ao aborto como corolário do direito de decidir, se essas mulheres estão presas no círculo cínico e são culturalmente alienadas a essa questão? Como elas conseguirão protagonizar o discurso sobre seus corpos e suas vidas se a temática do aborto ainda é retratada como tabu nesta sociedade que impera o machismo estrutural?


Para responder essas e outras questões levantadas ao longo deste trabalho, foram apresentados o objetivo geral e específico da pesquisa e a hipótese corresponde a uma necessidade de repensar novas epistemologias contra-hegemônicas do direito ao aborto quanto à autodeterminação, à liberdade e à dignidade da pessoa humana, como inflitrações à estrutura machista dominante que aprisiona e impede as mulheres de se identificarem como autônomas, livres e dignas para tomarem decisões afetas ao seu próprio corpo.


Para tanto, esta proposta se ancora em um “novo direito” que se estrutura a partir uma reflexão social, política e antropológica que jus­tifica o aparecimento de “novas” modalidades de direitos que desafiam e questionam profundamente a dogmática jurídica tradicional, seus institutos for­mais e suas modalidades convencionais de tutela” (WOLKMER, 2006).


Buscou-se interpretar, no presente estudo, o direito ao aborto como uma questão que suscita dúvidas e incertezas diante de um ordenamento jurídico restritivo e retrógado. Dessa forma, Iara Antunes de Souza (2014, p. 4) aponta que:



	Os avanços na seara bio-médico-científica, incidentes diretamente sobre a pessoa humana, colocam os sistemas jurídicos obsoletos, pois eles não conseguem acompanhar, legislativamente, tais modernidades. Surgem a cada momento novos direitos que necessitam de amparo dentro do sistema jurídico. Considerando-se tal panorama, o Direito não pode fechar os olhos à realidade. É preciso adequar o sistema aos novos anseios.




Nesse passo, traz-se à baila a conceituação dos institutos da Bioética e do Biodireito que têm princípios próprios capazes de dialogar com a proposta deste trabalho.


A Bioética é, considerando a própria etiologia da expressão, a ética da vida, impondo obrigações morais em relações a ações junto ao ser humano (SOUZA; LISBOA, 2016, p. 1). Sua aplicação prática se dá como “[…] a disciplina que estuda os aspectos éticos das práticas dos profissionais de saúde e da Biologia, avaliando suas implicações na sociedade e relações entre os homens e entre esses e outros seres vivos” (SÁ; NAVES, 2015, p. 8).


O biólogo e bioeticista José Roberto Goldim (2009, p. 59) elucida como um ramo do conhecimento “[…] interdisciplinar, devido à possibilidade de contar com conhecimentos oriundos de diferentes áreas do saber; e é compartilhada, por utilizar as diferentes interfaces para realizar diálogos mutuamente enriquecedores”.


Pode-se dizer ainda que tem como papel preponderante “[…] alcançar o significado e o impacto das descobertas no meio biomédico, a fim de estabelecer normas que possibilitem o uso adequado das novas tecnologias” (SOUZA, 2014, p. 5). Entretanto, frisa-se que tais normas “[…] são desprovidas de coerção, são apenas conselhos morais, para utilização eticamente correta das novas técnicas” (CONTI, 2001, p. 10).


Diante do surgimento da Bioética, fez-se necessário o estabelecimento de uma metodologia que possibilitasse sua aplicação casuística. Com o fim de promover a efetividade desses ensinamentos, foi inserida a autocrítica e autorreflexão no campo médico e biotecnológico. Assim, foram incorporados em várias searas das ciências princípios que pudessem nortear as relações de pesquisa, a fim de direcioná-las à utilização eticamente correta dessas novas técnicas.


O Biodireito, por sua vez, é interpretado como um microssistema jurídico “[…] em razão da instalação de nova ordem protetiva sobre determinado assunto, com princípios próprios, doutrina e jurisprudência próprias, autônomos ao Direito Comum” (SÁ; NAVES, 2015, p. 18. Nesse passo, invoca-se esse novo ramo do Direito para respaldar os anseios jurídicos e sociais propostos neste trabalho.


Enquanto os princípios Bioéticos buscam na ética fundamentação plausível para determinada conduta no campo biológico, os princípios Biojurídicos valem-se do próprio direito e estabelecem garantias fundamentais a serem aplicadas ao caso concreto.


Os princípios Bioéticos correspondem à beneficência, autonomia e justiça, ao passo que os princípios Biojurídicos são respaldados na precaução, na autonomia privada e na responsabilidade, de modo a se complementarem na integral compreensão do estudo proposto.


Assim, a beneficência “[…] impõe ao profissional da saúde ou ao biólogo o dever de dirigir esforços no sentido de beneficiar o ser pesquisado” (SÁ; NAVES, 2015, p. 35), ou seja, estabelece obrigações morais de agir em benefício dos outros, tais como: prevenir e remover a possibilidade de existência de dano aos outros. Correlaciona-se com o princípio da precaução do Biodireito, o qual é interpretado por Maria de Fátima Freire de Sá e Bruno Torquato de Oliveira Naves (2015, p. 40) como “[…] uma limitação à ação do profissional que deve adotar medidas de precaução em caso de risco de dano grave ou irreversível”.


O princípio da autonomia na Bioética, por sua vez, encontra-se concatenado ao princípio da autonomia privada no Biodireito, o qual deve ser admitido como ponto de partida às considerações biojurídicas a serem feitas neste trabalho, de modo que somente a mulher pode tomar a decisão sobre interromper ou não uma gestação, independente do motivo. Se essa mulher optar pelo aborto, conforme suas concepções de bem e a sua autodeterminação, cabe ao Estado tratar essa questão como um problema de saúde pública e, portanto, deve assegurar tratamentos e procedimentos necessários pelo Sistema Único de Saúde[1] para acudir a saúde feminina.


Em relação ao princípio da justiça, Maria de Fátima Freire de Sá e Bruno Torquato de Oliveira Naves (2015, p. 37) esclarecem que “[…] refere-se ao meio e fim pelo qual se deve dar toda intervenção biomédica, isto é, maximizar os benefícios com o mínimo custo”. Já o princípio Biojurídico da responsabilidade, vincula-se ao “[…] dever jurídico em que se coloca a pessoa, a fim de satisfazer as obrigações convencionadas ou suportar as sanções legais impostas por seu descumprimento” (SÁ; NAVES, 2015, p. 42).


Por fim, partindo dos ensinamentos de Miracy Gustin e Maria Tereza Dias (2006) a presente pesquisa encontra substrato na vertente jurídico-dogmática, trabalhando com as relações normativas internas ao ordenamento jurídico, mas, também, externamente, no mundo da vida, interessando-se, especialmente pela sua eficácia; jurídico-sociológica que segundo as autoras (2006, p. 22) “[…] propõe-se a compreender o fenômeno jurídico no ambiente social mais amplo. […] Preocupa-se com a facticidade do Direito e com as relações contraditórias que estabelece com o próprio Direito e com demais campos: sociocultural, político e antropológico” e ainda jurídico dedutiva, pois parte-se de um conhecimento prévio para questioná-lo e propor soluções; e, por último, jurídico-propositiva, eis que se propõe uma nova epistemologia. Ademais, ainda de acordo com as autoras, o raciocínio é o indutivo-dedutivo, eis que “[…] qualquer investigação mais complexa os raciocínios indutivo ou dedutivo não ocorrem isoladamente, ao contrário, complementam-se.” (GUSTIN; DIAS, 2006, p. 24).





	
		[1] Com objetivo de compreender a regulamentação do Sistema Único de Saúde em paralelo com esse estudo, observa-se o art. 7º, inciso II, da Lei 8.080/90 (BRASIL,1990), o qual definiu como princípio do Sistema Único de Saúde “a integralidade de assistência, entendida como um conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema”.

	










	
		2


		 MECANISMOS DE CONTROLE DO CORPO E DA SEXUALIDADE DAS MULHERES: ELEMENTOS TEÓRICOS PARA A PESQUISA

	


No presente capítulo, busca-se problematizar e avaliar o impacto do controle exercido pelo Estado sobre o corpo e a sexualidade feminina, através da biopolítica, termo cunhado pelo filósofo Michel Foucault (1999) na década de 1970.


Dessa forma, partindo das contribuições de Michel Foucault (1999) sobre biopolítica, é possível identificar a construção de mecanismos disciplinares e regulamentadores articulados de forma diferenciada entre homens e mulheres, a fim de justificar os papeis e os discursos sociais hegemônicos erigidos sobre a ótica do masculino, com intuito de efetivar o controle sobre a sexualidade das mulheres e a reprodução.


Sendo assim, mister esclarecer as duas formas de poder[2], quais sejam, disciplinar e regulamentador que se articulam e se complementam, de modo que a primeira é idealizada para normalizar e vigiar o corpo individual através de instituições erigidas por esse sistema, ao passo que a segunda é direcionada à população e é exercida pelo Estado (FOUCAULT, 2010). Traçando um paralelo com a sexualidade, Michel Foucault (2010, p.300) inter-relaciona esses dois institutos:



	[…] Se a sexualidade foi importante, foi por uma porção de razões, mas em especial houve estas: de um lado, a sexualidade, enquanto comportamento exatamente corporal, depende de um controle disciplinar, individualizante, em forma de vigilância permanente (e os famosos controles, por exemplo da masturbação que foram exercidos sobre as crianças desde o fim do século XVIII até o século XX, e isto no meio familiar, no meio escolar etc., representam exatamente esse lado de controle disciplinar da sexualidade); e depois, por seus efeitos procriadores, em processos biológicos amplos que concernem não mais ao corpo do indivíduo mas a esse elemento, a essa unidade múltipla constituída pela população. A sexualidade está exatamente na encruzilhada do corpo e da população. Portanto, ela depende da disciplina, mas depende da regulamentação.




Nessa perspectiva, o biopoder, categoria também idealizada pelo filósofo francês Michel Foucault (2010), que surge no século XVIII e se consubstancia no século XIX, compreendido como o cálculo que o poder faz sobre a vida, dentro do espectro regulamentador, representa uma forma complementar e extensiva ao poder disciplinar de forma que ambos coexistem no mesmo tempo e espaço. Desse modo, a sexualidade atua simultaneamente entre os corpos singulares dos indivíduos e a população.


Nesse ínterim, torna-se indispensável discutir a sexualidade e o controle exercido pelo Estado sobre os corpos das mulheres, como forma de dominação, repressão e domesticação do feminino, articulando as esferas disciplinares e regulamentadoras, através da “política do sexo”. Não sem razão, a sexualidade representa o campo mais regulado, explorado e controlado pelo biopoder (FOUCAULT, 2005).


E, de forma a complementar esse raciocínio sobre a “política do sexo”, em que a norma dialoga com os poderes disciplinar e regulamentador dentro da perspectiva da sexualidade, Foucault (1999, p. 136) salienta como foi arquitetado o controle sobre os corpos femininos, a partir da biologização da histeria[3], além de atribuir à mulher todas as responsabilidades advindas da reprodução. Assim, a “[…] histerização das mulheres, que levou a uma medicalização minuciosa de seus corpos, de seu sexo, fez-se em nome da responsabilidade que elas teriam no que diz respeito à saúde de seus filhos, à solidez da instituição familiar e à salvação da sociedade” (FOUCAULT, 1999, p. 136).


Tal fato permite aferir o adestramento dos corpos femininos, da sua sexualidade e da sua reprodução, a fim de limitá-los ao âmbito privado, sobretudo, no tocante às questões familiares e a vivência da maternidade.


Ademais, Foucault (1999), ainda, atribuiu uma correlação entre sexo, sexualidade[4] e poder, de modo que o sexo consistiu em um elemento fundamental para a construção da identidade e da singularidade dos indivíduos, sendo, ainda, pressuposto necessário para a biologização de quatro conjuntos estratégicos: histerização do corpo da mulher, conforme já descrito, pedagogização do sexo da criança, socialização das condutas de procriação e psiquiatrização do prazer perverso, que desenvolvem dispositivos específicos na ordem do saber e do poder, tendo como consequência e justificativa o controle sobre a vida e os corpos dos indivíduos.


Na pedagogização do sexo da criança, Michel Foucault (1988, p. 142) compreende que a sexualidade na infância é elaborada a partir da ideia de um sexo presente em razão da anatomia e ausente do ponto de vista fisiológico no que se refere a sua finalidade reprodutora. Sendo assim, a medicina, enquanto um instrumento de poder, nos séculos XVIII e XIX, atribuía a precocidade sexual a uma possível esterilidade, impotência ou até mesmo a incapacidade de sentir prazer. Já a socialização das condutas de procriação atua de forma econômica em relação às famílias ao incitar ou frear a fecundidade dos casais através de medidas sociais, fiscais e políticas (FOUCAULT, 1988, p. 99). Na psiquiatrização do prazer perverso, por sua vez, o instinto sexual foi isolado como algo biológico, psíquico, autônomo e isolado do contexto social, atrelando-o a uma perversão, fetichismo (FOUCAULT, 1988, p. 99).


Salienta-se, ainda, que esse poder envolto sobre os corpos dos indivíduos é institucionalizado pelo Estado, escola, medicina e pelas famílias, promovendo o controle e a normatização de comportamentos, de ideias e de desejos (FOUCAULT, 1988). Entretanto, há que se mencionar que esse poder normalizador utiliza a categoria sexo para diferenciar homens e mulheres não somente pelo determinismo biológico, conforme a morfologia sexual, mas também através de construções sociais.


Neste sentido, a categoria sexo utiliza o fator biológico como um pressuposto necessário para construir e justificar a identidade dos indivíduos, as relações de poder entre homens e mulheres e, como consequência, a subordinação do gênero.


Gênero, por sua vez, pode ser compreendido, a partir das problematizações de Joan Scott (1990), como uma categoria teórica que refuta a construção social alicerçada no dimorfismo sexual, a fim de compreender o saber que estabelece os significados e os símbolos impostos historicamente aos corpos em lógicas binárias e hierárquicas. Em outras palavras, Joan Scott (1994, p. 13) explana que:



	Gênero é a organização social da diferença sexual percebida. O que não significa que gênero reflita ou implemente diferenças físicas e naturais entre homens e mulheres, mas sim que gênero é o saber que estabelece significados para as diferenças corporais. Esses significados variam de acordo com as culturas, os grupos sociais e no tempo, já que nada no corpo […] determina univocamente como a divisão social será estabelecida.




Nesta seara, a autora enfatiza que as relações de poder foram estruturadas a partir do determinismo biológico e o dimorfismo sexual seria “[…] um modo principal de dar significado à diferenciação. O gênero é então um meio de decodificar o sentido e de compreender as relações complexas entre as diversas formas de interação humana” (SCOTT, 1990, p. 89). Dessa maneira, a partir desse critério natural, diversos significados foram construídos em termos culturais e históricos, caracterizando as relações de poder e hierarquizando universalmente a dicotomia masculino e feminino.


Entretanto, a crítica que se faz a essa perspectiva dual entre sexo e gênero consubstancia-se em um sistema marcado por relações de poder que atribuem comportamentos diferenciados entre homens e mulheres no cenário social, político e cultural. Mister destacar a influência deste último fator na estruturação do sistema patriarcal, idealizado pela heterossexualidade compulsória e pela socialização dos papeis de gênero, tendo como referencial o masculino, conforme será estudado ao longo deste capítulo.


Já Judith Butler (2003) propõe uma análise crítica sobre a distinção entre sexo e gênero, de modo a desconstruir o caráter biologizante do primeiro e a concepção do segundo como uma interpretação cultural do sexo. Para a autora, a distinção entre sexo e gênero pode ser compreendida:



	[…] para questionar a formulação de que a biologia é o destino, a distinção entre sexo e gênero atende à tese de que, por mais que o sexo pareça intratável em termos biológicos, o gênero culturalmente construído: consequentemente, não é nem o resultado causal do sexo, nem tampouco tão aparentemente fixo quanto o sexo. Assim, a unidade do sujeito já é potencialmente contestada pela distinção que abre espaço ao gênero como interpretação múltipla do sexo (BUTLER, 2003, p. 24).




Dessa maneira, segundo as interpretações de Judith Butler, não é plausível identificar a binariedade como um recurso que atribui a categorização de homens a partir de um corpo masculino, ao passo que as mulheres são interpretadas apenas pelo corpo feminino (BUTLER, 2003, p. 24). Por esse motivo, torna-se necessário desconstruir a perspectiva de que o gênero está para a cultura, assim como o sexo para a natureza, haja vista que este último também corresponde a um meio discursivo/cultural (BUTLER, 2003, p. 25). Logo, para Judith Butler (2003) a cultura determina e condiciona a definição de sexo e gênero, de modo que ambos os conceitos podem ser livres ou fixos já que dependem do discurso que os legitima, revelando-se ineficaz a diferença entre sexo e gênero.


Assim, Judith Butler (2003) propõe uma desnaturalização do sexo e do gênero que foram tratados como destino de forma estratégica pelo poder. Nesse sentido, atribui-se uma categoria social de gênero, em que este é identificado como um dispositivo pessoal de construção de si e de questionamento da identidade, de modo que “[…] o que a pessoa ‘é’ – e a rigor, o que o gênero é – refere-se sempre às relações construídas em que ela é determinada” (BUTLER, 2003, p. 29). Dessa forma, não há que se falar em uma substancialidade dicotômica do gênero masculino ou feminino, mas compreendê-lo como “[…] um ponto relativo de convergência entre conjuntos específicos de relações, cultural e historicamente convergentes” (BUTLER, 2003, p. 29).


Sendo assim, a partir dos ensinamentos de Judith Butler (2003) é plausível desconstruir a dicotomia entre gênero e sexo, de modo que o primeiro representa uma construção social do sexo e o segundo encontra-se associado ao campo do natural, haja vista que ambas as denominações são alicerçadas em um discurso epistemológico heteronormatizante que demarcou as concepções identitárias masculinas e femininas.


Importante trazer à tona uma crítica realizada por Judith Butler (2003) em relação à problemática de gênero na análise genealógica das questões do saber e do poder associadas à dominação masculina propostas por Michel Foucault (1988). Embora o filósofo denuncie a medicalização e a histerização do corpo da mulher, ele não dá visibilidade às práticas disciplinares impostas aos gêneros e, no caso das mulheres, em relação a seus corpos. Estaria ele preocupado apenas com a sujeição masculina ou, na prática, teria sido sua obra reflexo de um discurso androcêntrico, questiona Judith Butler (2003)?


Nesta perspectiva, Judith Butler (2003, p. 41) interpreta que a categoria gênero/sexo aludida por Foucault (1988) impõe uma relação binária artificial entre os sexos de modo que a regulação binária da sexualidade suprime a multiplicidade subversiva de uma sexualidade que rompe a hegemonia heterossexual e reprodutiva. Ademais, a filósofa ainda pontua que Foucault (1988) entende a sexualidade como um desdobramento das relações de poder que são sustentadas pelas convenções culturais androcêntricas e heterossexuais (BUTLER, 2003).


A partir dos ensinamentos propostos nesta seção torna-se fundamental questionar as identidades e as construções sociais atribuídas de forma dicotômica e hierarquizada que naturalizam o regime de poder opressor, para além dos discursos que controlam o sexo, a sexualidade e ainda impõe um poder normalizador de forma significativa sobre a mulher.


Diante disso, atribui-se a conceituação de sexo/gênero a um discurso hegemônico que postula e hierarquiza a soberania masculina e a heterossexualidade compulsória, condicionando os indivíduos a seguirem estereótipos pré-definidos pela sociedade, como por exemplo, atribuindo às mulheres os papeis sociais da maternidade, das tarefas domésticas restringindo-a ao âmbito privado, conforme será detalhado na próxima seção.


Neste sentido, as formas de controle exercidas pelo Estado sobre o corpo e a sexualidade das mulheres são exercidas sobre a ótica universal do masculino, de modo a ocultar e apagar o feminino, como se este fosse um reflexo daquele (BUTLER, 2003). Diante disso, é possível observar a atuação da biopolítica e do biopoder de forma diferenciada sobre os corpos masculino e feminino, de forma a efetivar a dominação, repressão e domesticação deste último.


Inicia-se, assim, uma análise crítica sobre os lugares e os espaços pré-definidos para homens e mulheres, compreendidos como público e privado, conforme se observa a seguir.


2.1	Repensando os PAPÉIS de gênero a partir da dicotomia entre espaço público e privado 


Os mecanismos de poder, sejam eles disciplinares ou regulamentadores, foram arquitetados para perpetuar e reproduzir as desigualdades sistêmicas entre homens e mulheres, sobretudo, no tocante ao objeto deste trabalho, qual seja, discutir o controle exercido pelo Estado e por outras instituições análogas – Igreja e Família, por exemplo – , sobre os corpos e a sexualidade das mulheres.


Nesta perspectiva, é fundamental problematizar como tais desigualdades entre mulheres e homens são apropriadas e utilizadas para sustentar um cenário patriarcal de dominação masculina, seja este político, econômico ou simbólico, a fim de atribuir papeis de gênero naturalizados. Insta salientar que este sistema epistemológico identifica o homem em um lugar primário e essencial ao passo que as mulheres ocupam uma esfera secundária e inessencial nas mais diversas relações institucionais.


Assim, torna-se fundamental discutir a partir dos ensinamentos de Pierre Bourdieu (2012) a construção teórica denominada de “dominação masculina” acerca das estruturas de poder em que se verifica a delimitação de papeis atribuídos aos homens e às mulheres, como uma justificativa natural, e, por conseguinte, socialmente construída, principalmente, na esfera da divisão social do trabalho, de modo que os homens sempre foram incentivados à vida pública (política e poder), situada do lado exterior, ao passo que às mulheres fora reservado o ambiente privado, escondido, ou, até mesmo, invisível (tarefas domésticas, maternidade e o cuidado) (BOURDIEU, 2012).


De forma a corroborar com esse raciocínio, Bourdieu (2012, p. 18) aponta que:



	A ordem social funciona como uma imensa máquina simbólica que tende a ratificar a dominação masculina sobre a qual se alicerça: é a divisão social do trabalho, distribuição bastante estrita das atividades atribuídas a cada um dos dois sexos, de seu local, seu momento, seus instrumentos; é a estrutura do espaço, opondo o lugar de assembleia ou de mercado, reservados aos homens, e a casa, reservada às mulheres; ou, no interior desta, entre a parte masculina, com o salão, e a parte feminina, com o estábulo, a água e os vegetais […].




Luciana Tasse Ferreira (2016, p. 33-34) informa que a dicotomia entre espaços públicos e privados assinala uma construção social valorativa[5] sobre os papeis de gênero, conforme se verifica:



	Assim, a oposição entre público e privado possui forte carga valorativa do ponto de vista dos papeis de gênero, ao hierarquizar estas esferas: vez que atribui importância, poder e autoridade ao âmbito público, à esfera masculina; e relega ao feminino a esfera privada, da família, dos cuidados e da reprodução – um espaço limitado de autonomia e importância. Daí se afirmar que a manutenção acrítica ou irrefletida dessa dicotomia, naturaliza e despolitiza a sujeição da mulher à papeis ligados ao privado, do que o trabalho doméstico, não remunerado e desvalorizado, assim como a inserção desigual da mulher no espaço produtivo e nos contextos de poder, permanecem como exemplos sintomáticos. Ao mesmo tempo, a referida dicotomia legitima as posições de poder e de autoridade ocupadas por homens na esfera pública – e neutraliza essa divisão de papeis como se a própria não fosse arbitrária ou merecedoras de atenção pelo Direito.




Essas estruturas de dominação social e cultural reforçam o binarismo e as hierarquias de gênero, traduzido por Pierre Bordieu (2012, p. 33) como princípio de divisão da razão androcêntrica[6] que possui o masculino como referencial e “[…] condensa duas operações: ela legitima uma relação de dominação inscrevendo-a em uma natureza biológica que é, por sua vez, ela própria uma construção social naturalizada”. Tal fato, corrobora para reproduzir o sistema de preeminência masculino.


Nessa perspectiva, traz-se à tona uma crítica realizada por esse autor, denominada como “inconsciente androcêntrico”[7] (BOURDIEU, 2012), o qual encontra-se presente na estrutura social e cognitiva das sociedades nas disposições mais sutis, desde a composição familiar, a divisão sexual do trabalho, até relações mais complexas como no controle dos corpos e da sexualidade realizado de forma diferenciada entre o homens e mulheres. Salienta-se que essa percepção se manifesta de forma silenciosa, invisível e naturalizada e, como consequência, adquirem reconhecimento e legitimidade social, sem grandes questionamentos.
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